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CONTRATO DE OBRA 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 201/2026, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA E A EMPRESA GMA 
SUL CONSTRUÇÕES LTDA, OBJETIVANDO A CONSTRUÇÃO 
DA NOVA UNIDADE ESCOLAR EMEF JOSÉ PAIM DE 
OLIVEIRA - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 35/2025. 
 

PREÂMBULO 
O município de Santa Maria, neste ato denominado Contratante, com sede na Rua Venâncio Aires, n° 2277, Bairro Centro, Santa 
Maria-RS, inscrito no CNPJ n° 88.488.366/0001-00, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Rodrigo Decimo, e de 
outro lado a empresa GMA SUL CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ n° 31.329.068/0001-42, estabelecida na Rua Bolívia, n° 
167, CEP 92.420-170, município de Canoas-RS, Fone: (53) 3307-2367, doravante denominada simplesmente Contratada, neste 
ato representada pelo Sr. Leandro Souza Sabbado, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por procuração, em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n° 35/2025 - Processo licitatório n° 600/2025, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
§1.° O objeto do presente instrumento é a contratação referente à construção da nova unidade escolar EMEF José Paim de 
Oliveira, localizada na Estrada Cirineu Rocha, Distrito de São Valentim, município de Santa Maria-RS, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
§2.° Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Edital de licitação e seus Anexos, o Projeto Técnico, a 
Proposta da Contratada e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
§3.° A lavratura do presente contrato decorre da realização de Concorrência, realizada com fundamento no Art. 29 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 
§4.° O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 
§1.° O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 11.049.113,56 (onze milhões quarenta e nove mil cento e 
treze reais e cinquenta e seis centavos), sendo R$ 8.527.282,97 (oito milhões quinhentos e vinte e sete mil duzentos e oitenta e 
dois reais e noventa e sete centavos) referente a materiais e R$ 2.521.830,59 (dois milhões quinhentos e vinte e um mil oitocentos 
e trinta reais e cinquenta e nove centavos) referente à mão de obra, conforme constante na Proposta da Contratada, entendido 
este como preço justo e suficiente para a total execução do objeto deste contrato. 
§2.° No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇÃO 
§1.° O prazo contratual para execução e entrega dos serviços será de 24 (vinte e quatro) meses consecutivos contados a partir 
da data de emissão da Ordem de Serviço. 
 

§2.° O cronograma físico-financeiro da contratação encontra-se detalhado abaixo: 
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CRONOGRAMA 

ITEM DESCRIÇÃO 
MÊS 

1 
MÊS 

2 
MÊS 

3 
MÊS 

4 
MÊS 

5 
MÊS 

6 
MÊS 

7 
MÊS 

8 
MÊS 

9 
MÊS 
10 

MÊS 
11 

MÊS 
12 

MÊS 
13 

MÊS 
14 

MÊS 
15 

MÊS 
16 

MÊS 
17 

MÊS 
18 

MÊS 
19 

MÊS 
20 

MÊS 
21 

MÊS 
22 

MÊS 
23 

MÊS 
24 

1 
Administação 
Local 

A Administração local será proporcional à execução dos demais eventos, independente de frentes de obra.  

2 
Serviços 
Preliminares/Cant
eiro 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

3 
Movimento de 
Terra 

 2                       

4 Fundações   3 4                     

5 Superestrutura     5 6 7  9 10               

6 
Sistema de 
Vedação Vertical 

       8             21    

7 Esquadrias                 17 18      24 

8 
Sistema de 
Cobertura 

          11 12             

9 
Impermeabilizaçã
o 

      7                  

10 
Resvestimento 
Interno e Externo 

               16 17        

11 Sistema de Pisos               15 16         

12 
Pinturas e 
Acabamentos 

                  19      

13 
Instalações 
Hidráulicas 

           12             

14 
Drenagem de 
Águas Pluviais 

            13            

15 
Instalações 
Sanitárias 

           12             

16 
Louças, 
Acessórios e 
Metais 

                  19      
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17 
Instalações de 
Gás Combustível 

            13            

18 
Sistema de 
Proteção Contra 
Incêndio 

                  19      

19 
Instalação 
Elétrica 

            13            

20 
Instalações de 
Climatização 

             14           

21 
Instalações de 
Cabeamento 
Estruturado 

             14           

22 
Sistema de 
Exaustão 
Mecânica 

                    21    

23 
Sistema de 
Proteção Contra 
Descargas 

             14           

24 
Serviços 
Complementares 

                    21    

25 Serviços Finais                        24 

26 
Muro de 
Fechamento 

                    21 22 23  

27 
Pavimento 
Intertravado 

                      23  

28 
Vigilância da 
Obra 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 

29 
Limpeza do 
Terreno e 
Remoção 

1                        

30 Demolições 1                        

31 
Movimentações 
de Terra 

1 2                       

32 Contenção  2                       
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33 
Fechamento de 
Área Coberta 

       8         17 18 19      

34 
Estrutura da 
Subestação 

                   20     

35 
Instalações 
Elétricas 

                   20     

36 Ar Condicionado                        24 

37 Serviços Diversos                       23 24 
                           

CRONOGRAMA MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 MÊS 7 MÊS 8 MÊS 9 MÊS 10 MÊS 11 MÊS 12 

Parcela: 

% 2,81% 4,57% 5,08% 2,71% 2,24% 3,16% 4,22% 2,33% 5,21% 5,21% 5,25% 4,33% 

R$ 
R$ 

310.480,0
9  

R$ 
504.944,4

9  

R$ 
561.294,9

7  

R$ 
299.430,9

8  

R$ 
247.500,1

4  

R$ 
349.151,9

9  

R$ 
466.272,5

9  

R$ 
257.444,3

5  

R$ 
575.658,8

2  

R$ 
575.658,82  

R$ 
580.078,46  

R$ 
478.426,62  

Acumula
do: 

% 2,81% 7,38% 12,46% 15,17% 17,41% 20,57% 24,79% 27,12% 32,33% 37,54% 42,79% 47,12% 

R$ 
R$ 

310.480,0
9  

R$ 
815.424,5

8  

R$ 
1.376.719,

55  

R$ 
1.676.150,

53  

R$ 
1.923.650,

67  

R$ 
2.272.802,

66  

R$ 
2.739.075,

25  

R$ 
2.996.519,

60  

R$ 
3.572.178,

41  

R$ 
4.147.837,2

3  

R$ 
4.727.915,6

9  

R$ 
5.206.342,3

1  
                           

CRONOGRAMA MÊS 13 MÊS 14 MÊS 15 MÊS 16 MÊS 17 MÊS 18 MÊS 19 MÊS 20 MÊS 21 MÊS 22 MÊS 23 MÊS 24 

Parcela: 

% 5,40% 2,48% 4,44% 3,39% 4,54% 6,10% 4,48% 5,78% 3,03% 4,31% 4,03% 4,90% 

R$ 
R$ 

596.652,1
3  

R$ 
274.018,0

2  

R$ 
490.580,6

4  

R$ 
374.564,9

5  

R$ 
501.629,7

6  

R$ 
673.995,9

3  

R$ 
495.000,2

9  

R$ 
638.638,7

6  

R$ 
334.788,1

4  

R$ 
476.216,79  

R$ 
445.279,28  

R$ 
541.406,56  

Acumula
do: 

% 52,52% 55,00% 59,44% 62,83% 67,37% 73,47% 77,95% 83,73% 86,76% 91,07% 95,10% 100,00% 

R$ 
R$ 

5.802.994,
44  

R$ 
6.077.012,

46  

R$ 
6.567.593,

10  

R$ 
6.942.158,

05  

R$ 
7.443.787,

81  

R$ 
8.117.783,

73  

R$ 
8.612.784,

02  

R$ 
9.251.422,

78  

R$ 
9.586.210,

92  

R$ 
10.062.427,

72  

R$ 
10.507.707,

00  

R$ 
11.049.113,

56  
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Impedimento, paralisação ou suspensão do prazo de execução do contrato 
§3.° Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
§4.° Verificada a ocorrência do disposto no parágrafo anterior por mais de 01 (um) mês, a Administração deverá divulgar, em sítio 
eletrônico oficial e em placa, a ser afixada em local da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, 
com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua execução. 
§5.° Os textos com as informações de que trata o parágrafo anterior deverão ser elaborados pela Administração. 
§6.° A Contratada é responsável pela atualização dos dados informativos da placa de obra. 
Atraso no prazo de execução do contrato 
§7.° Se os serviços não forem executados no prazo estipulado, a Administração e a Contratada deverão providenciar a 
readequação do cronograma de execução fixado para o contrato através de Aditivo contratual. 
§8.° Caso seja necessário solicitar Aditivo de prazo de execução, a Contratada deverá requerer à fiscalização técnica, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do término do prazo. 
§9.° A prorrogação do prazo de execução por motivos injustificados ou que a Contratada tenha dado causa, será concedida 
mediante aplicação de multa de mora (multa decorrente de atraso no cumprimento do contrato), mediante processo administrativo, 
com respeito ao contraditório e ampla defesa. 
§10.° Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa da Contratada, poderá a Administração, optar pela extinção unilateral 
do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a não continuidade da execução contratual e aplicará, 
independente de outras sanções, multa compensatória (a multa de mora passa a ser multa compensatória, pois ocorre o 
descumprimento de obrigações contratuais, neste caso, o atraso prolongado ou reiterado), mediante processo administrativo, com 
respeito ao contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA DO CONTRATO 
§1.° O prazo de vigência inicia na data de assinatura do contrato e termina na conclusão do objeto, formalmente representada 
pela data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo do contrato. 
§2.° O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 
§3.° O prazo para emissão do Termo de Recebimento Definitivo do contrato, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias após 
emissão do Termo de Recebimento Provisório do objeto, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
 
CLÁUSULA QUINTA - REUNIÃO DE PARTIDA DE OBRA 
§1.° Após a assinatura do contrato, o Gestor do contrato convocará uma reunião com a Contratada para esclarecer questões 
operacionais, administrativas e de gestão do contrato, além dos conhecimentos necessários para a execução do contrato. 
§2.° Deverá ser estabelecida a data de emissão da Ordem de Serviço e os prazos para apresentação da garantia contratual, do 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, placas de obra e das Anotações ou Registros de Responsabilidade 
Técnica. 
§3.° A equipe de fiscalização, o representante legal da Contratado e seu preposto devem estar presentes na reunião de partida. 
§4.° Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata. 
 
CLÁUSULA SEXTA - ASSINATURA DA ORDEM DE SERVIÇO 
§1.° A empresa vencedora deverá apresentar os seguintes documentos antes da assinatura da Ordem de Serviço: 
a) Comprovante de recolhimento, junto ao Fiscal Administrativo do contrato, da garantia do cumprimento das obrigações 
contratuais correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 
b) Relação de pessoal técnico disponível para a realização do objeto, com nome e qualificação de cada membro da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos serviços, até o nível de Encarregado. 
c) Relação dos equipamentos adequados e disponíveis para a realização do objeto, indicando o estado de conservação e a 
condição de disponibilidade. Em caso de locação, deverá indicar o nome de quem será o locador de cada equipamento, e 
apresentar declaração assinada indicando a devida concordância do responsável pela mesma. 
d) Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica referente à execução da obra ou serviço. 
e) Comprovação da origem do produto (minérios) mediante termo de compromisso de fornecimento de materiais, pela empresa 
produtora de minérios e, neste caso, o respectivo Licenciamento Ambiental (Licença de Operação - LO), emitida pela FEPAM ou 
Município habilitado, em vigor. 
f) Comprovação de que dispõe de área de bota-fora, ou declaração de disponibilidade, assinada pelo proprietário da área, que 
atenderá a devida disposição final de resíduos sólidos gerados, devendo ser anexada a respectiva Licença Ambiental (Licença de 
Operação - LO), emitida pela FEPAM ou município habilitado, em vigor. 
§2.° O Contratante deverá possuir Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica referente à fiscalização da obra, antes da 
assinatura da Ordem de Serviço. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - GESTÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
§1.° Os resíduos sólidos de construção civil gerados pela obra deverão ser destinados conforme Resolução CONAMA nº 
307/2002 de 05 de julho de 2002, Decreto Executivo nº 146/2009, de 29 de outubro de 2009 e demais legislações correlatas. 
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§2.° O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Plano 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, apresentado à Secretaria de Município de Meio Ambiente. 
§3.° Nos termos dos Art. 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05.07.2002, a Contratada deverá providenciar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, 
ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros. 
b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a 
sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
§4.° Em nenhuma hipótese, a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos 
urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas. 
§5.° Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a 
Contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 
Resíduos - CTR, em conformidade com a legislação municipal e normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT 
NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
§6.° Nos termos do Art. 4°, §3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19.01.2010, deverão ser utilizados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em 
relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
 
CLÁUSULA OITAVA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
§1.° Durante a vigência do contrato, a execução e a qualidade dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores 
designados para esse fim, representando o Contratante. 
§2.º A Administração, por meio de ato administrativo, designará os servidores como Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e Gestor 
do Contrato, conforme requisitos estabelecidos no Art. 7º da Lei n° 14.113, de 2021 e Art. 15 a 20 do Decreto Executivo n° 124, de 
1° de dezembro de 2023. 
§3.º Os servidores designados à fiscalização técnica e administrativa e à gestão do contrato, deverão encaminhar cópia do ato 
administrativo de sua nomeação para o Setor de Contratos da Secretaria de Município de Planejamento e Administração, em até 
05 (cinco) dias da data de sua emissão. 
§4.º A fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
§5.º A fiscalização informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
§6.º A fiscalização técnica fornecerá à Contratada, o modelo de Diário de Obra a ser utilizado para os registros das ocorrências 
referentes à execução do objeto. 
§7.º A fiscalização será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de Controle Interno da Administração Pública 
Municipal, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
§8.º O Diário de Obra deverá ser preenchido e assinado pelo responsável ou co-responsável técnico pela execução da 
obra/serviço e pela fiscalização técnica dos serviços e poderá ser mantido: 
a) em meio físico, no canteiro de obras, ou 
b) em plataforma eletrônica, desde que seja aprovado pela fiscalização técnica e fique registrado o acesso e assinatura eletrônica, 
sendo que o sistema não poderá permitir alterações nos registros após assinatura. 
§9.º A Contratada deverá deixar à disposição da Administração, o Projeto Técnico completo e impresso.  
§10.º A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou do serviço para representá-la na 
execução do objeto contratado. 
§11.º A Contratada designa como seu responsável técnico o Engenheiro Civil Maurício Teixeira Júnior, Registro/Carteira n° 
CREARS 220039, assegurando, sob pena de responsabilidade, que o mesmo preenche as condições necessárias para a 
execução do objeto. 
§12.º O responsável técnico indicado pela Contratada deverá participar da obra ou serviço e sua substituição será admitida por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
§13.º Havendo corresponsabilidade pela execução da obra/serviço (quando uma atividade técnica caracterizada como executiva, é 
desenvolvida em conjunto por mais de um profissional de mesma competência), o corresponsável deverá comprovar estar 
vinculado à empresa Contratada e apresentar Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica correspondente. 
 
CLÁUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO 
§1.° A subcontratação do objeto não é permitida, salvo para serviços de estrutura metálica de cobertura e fundações. 
§2.° A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os 
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requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
§3.° A Contratada apresentará à Administração, documentação que comprove a capacidade técnica da subcontratada, que será 
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
§4.° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta, mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
§5.° A Contratada deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que solicitado pelo Fiscal Administrativo do 
contrato, documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das subcontratadas, sob pena de rescisão. 
§6.° A Contratada deverá substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da 
subcontratação, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, 
hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada. 
§7.° A Contratada será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da 
subcontratação. 
§8.° A subcontratada não poderá subcontratar ou terceirizar os serviços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
§1.° As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos da Secretaria de Município da Educação, na 
dotação abaixo discriminada: 
 
Solicitação de Compra: 1124/2025 
Projeto atividade: 1017 
Subelemento de despesa: 4.4.90.51.99 
Recurso: 1570 - Recurso FNDE 
Valor: R$ 8.756.589,56 
Nota de Empenho: 8896/2026 
 
Solicitação de Compra: 1125/2025 
Projeto atividade: 1017 
Subelemento de despesa: 4.4.90.51.99 
Recurso: 2754 - Contrapartida Municipal - Recurso do Badesul 
Valor: R$ 2.292.524,00 
Nota de Empenho: 8897/2026 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIÇÕES 
§1.° Decorridos 30 (trinta) dias da emissão da Ordem de Serviço, será realizada a medição dos serviços já executados e 
elaborado o Boletim de Medição, conforme modelo do Município. 
§2.° Realizada a primeira medição, as seguintes serão mensais, conforme §5º do Art. 92 da Lei 14.133/2021. 
§3.° A empresa contratada deverá registrar os Boletins de Medição no Transferegov.br, em atendimento ao inc. I do Art. 78 da 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023. 
§4.° A medição e o pagamento adotarão sistemática associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro/Planilha de 
Levantamento de Eventos vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração 
orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 
§5.° A Administração local será medida e paga proporcionalmente à execução dos eventos e deverá ser comprovada através de 
contracheques, recibos ou documentos equivalentes. 
§6.° As faturas mensais relativas aos serviços executados pela Contratada deverão conter as quantidades e valores de todos os 
serviços executados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO QUE ACOMPANHA A NOTA FISCAL 
§1.° Compete ao Fiscal Administrativo do contrato reunir e conferir a documentação apresentada pela contratada e, 
posteriormente, autorizar a emissão das Notas Fiscais correspondente ao Contrato e as Notas Fiscais correspondentes aos 
Aditivos, reajustes, se houverem. 
§2.° A Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, os seguintes documentos: 
a) Declaração, elaborada e firmada pela Contratada, da equipe completa que trabalhou no serviço, na competência anterior ao 
período da medição/execução, constando, quando houver, os nomes e os cargos dos membros da equipe da Contratada, equipe 
das subcontratadas e terceirizados. 
b) Cópia dos contracheques, assinados, dos empregados que trabalharam no serviço, na competência anterior ao período da 
medição/execução. Também deverá ser anexado recibo ou outro documento hábil que certifique o pagamento. 
c) Guia de recolhimento do FGTS digital, acompanhada do relatório detalhe da guia emitida, e comprovante de pagamento, 
referente à competência anterior ao período de medição/execução dos serviços. 
d) DARF de recolhimento da contribuição previdenciária, acompanhado do comprovante de pagamento, referente à competência 
anterior ao período de medição/execução dos serviços relacionados na medição ou documento equivalente. 
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e) Recibo de entrega da DCTFWeb, referente à competência anterior ao período de medição/execução dos serviços relacionados 
na medição ou documento equivalente. 
f) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedido pela Caixa Econômica Federal. 
g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativamente a débitos de tributos e contribuições federais e dívida ativa da 
União. 
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa - do 
domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da lei. 
j) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa - do 
domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da lei. 
k) Boletim de Medição, conforme modelo do Município. 
l) Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica - apenas para a primeira medição do serviço. 
m) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional de Obras (CNO) da Receita Federal, específico da 
obra contratada - apenas para a primeira medição de serviço. 
§3.° Deverá constar obrigatoriamente na Nota Fiscal, o número do contrato. 
§4.° O Fiscal Administrativo do contrato, poderá solicitar documentos complementares, legais e pertinentes, a fim de proporcionar 
embasamento para as análises que se fizerem necessárias, além das já previstas no contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PAGAMENTO 
§1.° O pagamento será efetuado mensalmente em 30 (trinta) dias, contados do protocolo da Nota Fiscal junto ao Fiscal 
Administrativo do contrato. Para tanto, em até 10 (dez) dias do seu recebimento, a referida fatura deverá ser encaminhada à 
Secretaria de Município da Fazenda, acompanhada da documentação necessária para o pagamento, devidamente visada e aceita 
pelo Fiscal Administrativo do contrato. 
§2.° O prazo de pagamento será contado da data de recebimento da documentação pelo Fiscal Administrativo do contrato, desde 
que os documentos estejam corretos. 
§3.° Os pagamentos serão concretizados em moeda vigente do país. 
§4.° Não haverá antecipações de pagamentos devidos. 
§5.° No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa 
deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
§6.° Não é permitido à Contratante reter o pagamento da Contratada por ausência de certidões ou irregularidades fiscais durante 
a execução do contrato, sendo que estas ausências ou irregularidades representam descumprimento contratual e podem gerar 
penalidades de inexecução contratual e até mesmo a rescisão contratual. 
§7.° No caso de inadimplemento do Contratante, será utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
§1.° A Contratada deverá entregar ao Fiscal Administrativo do contrato, a caução de garantia de execução, para emissão da 
Ordem de Serviço, no prazo estabelecido pela Administração na Reunião de Partida. 
§2.° Será recolhida a Caução de Garantia da Execução, no valor de R$ 552.455,68 (quinhentos e cinquenta e dois mil 
quatrocentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e oito centavos), correspondendo a 5% (cinco por cento) do valor do contrato e 
que responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e também por todas as multas que forem impostas à Contratada. 
§3.° A caução de execução poderá ser recolhida da seguinte forma: 
a) Em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 
b) Em seguro garantia. 
c) Em fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil. 
d) Em título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.    
Dinheiro ou títulos da dívida pública 
§4.° A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com 
correção monetária. 
§5.° Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
Fiança bancária 
§6.° No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, a mesma deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do Art. 827 do Código Civil. 
§7.° A carta de fiança bancária será, obrigatoriamente, apresentada em original e o respectivo prazo de validade deverá ser de, no 
mínimo, 03 (três) meses superior ao prazo de execução contratado. 
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Seguro garantia 
§8.° A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos, observada a legislação que rege a 
matéria. 
§9.° O seguro garantia será, obrigatoriamente, apresentado em original e o respectivo prazo de validade deverá ser de, no 
mínimo, 03 (três) meses superior ao prazo de execução contratado. 
§10.° A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
§11.° Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a Contratada ficará desobrigado de 
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
§12.° Será permitida a substituição da apólice do seguro garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as 
condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto. 
§13.° Ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice do seguro garantia, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora 
da vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, nos termos do Art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
Disposições gerais 
§14.° A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas. 
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 
c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela Contratada, quando 
couber. 
§15.° No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, 
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
§16.° Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a 
fazer a respectiva reposição no prazo estabelecido. 
§17.° O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
§18.° O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
§19.° Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que 
a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
§20.° A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
§21.° O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar 
prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 
§22.° A Contratada autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
§1.° Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
§2.° As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de Termo Aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do Aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 
§3.° Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
Termo Aditivo, na forma do Art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
§4.° Nas alterações contratuais unilaterais, a Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras ou serviços, e, no caso de reforma de edifício, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
§5.° As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
§6.° A formação do preço dos Aditivos contratuais contará com orçamento específico, detalhado em planilhas elaboradas pela 
fiscalização técnica, na forma prevista na legislação, observado o desconto ofertado pela Contratada. 
§7.° Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão 
fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os 
preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no Art. 125 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
§8.° A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do 
contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
§9.° Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se a Contratada já houver adquirido os materiais e os 
colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 
§10.° Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos da Contratada, a Administração deverá 
restabelecer, no mesmo Aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
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§11.° Em caso de divergência de informações entre pranchas, memoriais ou especificações técnicas e planilhas orçamentárias, 
prevalecerá a seguinte ordem: 
a) Pranchas; 
b) Memoriais ou especificações técnicas; 
c) Planilha orçamentária. 
§12.° Quando constatados, após a assinatura do contrato, erros ou omissões no orçamento relativos às pequenas variações 
quantitativas nos serviços contratados, em regra, pelo fato de o objeto ter sido contratado por “preço certo e total” (empreitada por 
preço global), não procede a emissão de Aditivo, considerando também, a cláusula de expressa concordância da Contratada com 
o Projeto Básico (Acórdão n° 1977/2013-TCU) e ausência de manifestação desta, no prazo para impugnação do edital da licitação. 
§13.º  Na ocorrência de subestimativas ou superestimativas relevantes nos quantitativos da planilha orçamentária, bem como a 
inclusão de serviço omitido com preço na data da análise, deverá ser verificada a compensação com os demais itens do 
orçamento, devendo esta compensação ser registrada através de apostilamento, dispensando a celebração de Aditivo contratual, 
desde que não descaracterize o objeto e se mantenha o desconto ofertado pela Contratada. 
§14.° Excepcionalmente, de maneira a evitar o enriquecimento sem causa de qualquer das partes, caso, por erro ou omissão no 
orçamento, se encontrarem subestimativas ou superestimativas relevantes nos quantitativos da planilha orçamentária, sem a 
possibilidade de compensação, poderão ser ajustados aditivos para restabelecer a equação econômico-financeira do contrato, 
desde que, cumulativamente atendam as condições abaixo: 
a) Somente itens da palinha orçamentária, pertencentes as Faixas “A” e “B”, da Curva ABC de Serviços, poderão ser incluídos no 
pleito de aditivo; 
b) A cada pleito de aditivo, a variação da quantidade de cada item ultrapasse o percentual de 2%, para mais ou para menos; 
c) Se o impacto financeiro de todos os itens cujas quantidades ultrapassarem o percentual de 2% for maior que o Risco 
apresentado no BDI principal utilizado na proposta apresentada pela Contratada, o pleito de aditivo procede, isto é: 
Impacto financeiro > Taxa de Risco x Valor Contratado 
d) O valor resultante da soma das variações de preço deve ser inferior a 10% (dez por cento) do valor total contratado, conforme 
estabelecido no Art. 13, inc. II, do Decreto n° 7983/2013. 
e) O percentual total da alteração contratual, cumulativamente, deverá estar dentro dos limites previstos no Art. 125 da Lei 
14.133, de 2021. 
f) Não ocorra o "jogo de planilhas", que provoque a redução do desconto ofertado pela Contratada, na sua proposta de preço, em 
relação ao preço de referência no certame licitatório. 
§15.º Caso o valor resultante das variações ocasionadas por erros ou omissões no orçamento, provenientes de subestimativas ou 
superestimativas de quantitativos, seja superior a 10% do valor contratado, deverá ser alterado o regime de execução de 
“empreitada global” para “empreitada unitária”, a fim de manter o equilíbrio econômico financeiro do contrato; 
§ 16.º O Contratante agirá de ofício quando ocorrer superestimativas relevantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO POR REAJUSTE 
§1.° Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado 
(12/12/2025). 
§2.° Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante 
a aplicação, pelo Contratante, da variação do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC, calculado e divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas - FGV, após a ocorrência da anualidade. 
§3.° No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará a Contratada, a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
§4.° Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
§5.° Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
§6.° O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO POR REVISÃO DE PREÇOS 
§1.° O equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato poderá ser restabelecido, com as devidas justificativas e por acordo entre 
as partes, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 
§2.° Ao receber o protocolo do pedido de reequilíbrio de preços, a fiscalização técnica, em até 20 (vinte) dias corridos, realizará 
análise e parecer quanto à viabilidade do solicitado. 
§3.° Ao concluir a análise da solicitação, a fiscalização técnica deverá informar à Contratada, e esta deverá manifestar-se em até 
05 (cinco) dias corridos. 
§4.° Após análise e concordância ou não pela Contratada, a fiscalização técnica informará o Gestor do Contrato, o qual deverá 
manifestar-se no prazo de até 05 (cinco) dias corridos. 
§5.° Havendo o deferimento do pedido do reequilíbrio econômico-financeiro, o Gestor do Contrato encaminhará pedido de Aditivo 
para a Secretaria de Município de Planejamento e Administração. 
§6.° O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato. 
§7.° A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
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será concedida indenização por meio de termo indenizatório, conforme Parágrafo Único do Art. 131 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
§1.° São obrigações do Contratante: 
§2.° Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada. 
§3.° Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos. 
§4.° Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas. 
§5.° Previamente à expedição da Ordem de Serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a 
regularidade do início da sua execução. 
§6.° Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
§7.° Efetuar o pagamento à Contratada, do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente contrato. 
§8.° Comunicar à Contratada para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o Art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
§9.° Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas. 
§10.° Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
§11.° Adotar medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada. 
§12.° Aplicar à Contratada, as sanções previstas na lei e neste contrato. 
§13.° Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 
cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado. 
§14.° Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste, decidindo, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período.  
§15.° Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela Contratada no prazo e 
condições estabelecidas. 
§16.° Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
§17.° Utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Sistema de Gestão de Parcerias da União - Sigpar, para registro 
da execução física do objeto e quando da realização das atividades de fiscalização (Art. 12, inc. XV da Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de Agosto de 2023). 
§18.° Indicar o sistema Fala.BR como canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento de 
manifestações dos cidadãos relacionadas ao instrumento, possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, 
reclamações e denúncias (Art. 12, inc. XXVI da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de Agosto de 2023). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Disposições Gerais 
§1.° A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
§2.° A Contratada responsabilizar-se-á integral e isoladamente, cível e criminalmente, por todos os danos causados a terceiros, a 
integrantes da Administração e a empregados e/ou prepostos seus, bem como, por todos e quaisquer danos pelos mesmos 
sofridos em razão de ação ou omissão sua, na prestação dos serviços, garantindo ao Município direito regressivo por tudo o que 
acaso tenha que dispender em sendo isolada ou solidariamente responsabilizado, incluindo honorários periciais, advocatícios e 
custas processuais. 
§3.° A Contratada responsabilizar-se-á ainda, isolada e exclusivamente: 
a) por todos os encargos trabalhistas, fundiários e previdenciários, cíveis e criminais decorrentes dos contratos de trabalho e/ou 
cíveis que firmar para a consecução dos serviços, assim como pelo estrito respeito às normas de saúde, higiene e segurança. 
b) por despesas e providências necessárias à inscrição do serviço junto aos órgãos e repartições competentes, pagamento do 
seguro de responsabilidade civil e pagamento das multas eventualmente aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais 
ou municipais, em consequência do fato imputado à Contratada e/ou ao seu respectivo pessoal. 
c) pela manutenção de seguro de acidente de trabalho de todos os operários e empregados em serviço, bem como visitantes, 
fiscalização e fornecedores que adentrarem no canteiro dos serviços. 
d) por quaisquer acidentes no trabalho de execução dos serviços contratados, por uso das patentes registradas, por danos 
resultantes de caso de fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, por fatos 
oriundos dos serviços contratados, mesmo que ocorridos na via pública. 
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e) por assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato. 
§4.° A Contratada deve atender às determinações regulares emitidas pela fiscalização e prestar todo esclarecimento ou 
informação por ela solicitada. 
§5.° A Contratada deve prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução da obra. 
§6.° A Contratada deve efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
§7.° A Contratada deve conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina 
§8.° A Contratada deve executar o serviço atendendo taxativamente ao Projeto, planilha de orçamento e cronograma físico-
financeiro, observando em toda a respectiva extensão, as disponibilidades legais aplicáveis à espécie, as normas da ABNT, e as 
diretrizes e preceitos emergentes do Conselho Profissional competente. 
§9.° A Contratada deve submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações. 
§10.º Qualquer alteração do projeto original deverá ser objeto de prévia aprovação formal por parte do Município, sob pena de 
correr a despesa decorrente da execução do projeto alterado, por conta e risco da Contratada. 
§11.º Encerrada a fase de licitação, onde foi realizado minucioso estudo do Projeto Técnico pela Contratada, restando aspectos 
que julgue duvidosos, dando margem à dupla interpretação ou omissos nas especificações, os mesmos deverão ser interpretados 
e esclarecidos junto à fiscalização. 
§12.° A Contratada deve responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de 
seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública. 
§13.° A Contratada deve respeitar as propriedades circunvizinhas ao empreendimento, de tal sorte que não sofram qualquer dano 
em razão do mesmo. 
§14.° A Contratada deve cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
§15.° A Contratada deve adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
§16.° A Contratada deve declarar, se ocorrer, a superveniência de fatos impeditivos à continuidade da contratação. 
§17.° A Contratada deve informar ao Contratante, se ocorrer, a superveniência de declaração de inidoneidade emitida pela 
Administração Pública (Municipal, Estadual ou Federal). 
Vícios, defeitos ou incorreções 
§18.° A Contratada deve reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pela fiscalização, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 
§19.° A Contratada deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código Civil 
(Lei n° 10.406, de 2022), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos. 
§20.° A Contratada deve refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações 
ou normas vigentes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 
05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
§21.° A Contratada deve executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade ou 
pagar, em dobro, o custo desses reparos, se o Contratante os fizer, independente das penalidades cabíveis. 
§22.° A Contratada deve arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no Art. 124, inc. II, alínea “d”, da Lei n° 14.133, de 2021. 
§23.° A Contratada deve realizar teste de todos os equipamentos e instalações, de sorte que se mantenham em perfeito estado de 
funcionamento. 
§24.° A Contratada deve paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica. 
Documentação 
§25.° A Contratada deve manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação. 
§26.° A Contratada deverá deixar à disposição da Administração, o Projeto Técnico completo e impresso. 
§27.° A Contratada deve obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
§28.° A Contratada deve elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo responsável, as informações sobre o andamento do 
serviço, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à fiscalização e situação das 
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atividades em relação ao cronograma previsto. 
§29.º A Contratada deverá entregar ao Fiscal Administrativo do contrato, para emissão da Ordem de Serviço, a caução de garantia 
de execução, no prazo estabelecido pela Administração na Reunião de Partida. 
§30.º A Contratada deve apresentar ao Fiscal Administrativo do contrato, para emissão da Ordem de Serviço: Anotação ou 
Registro de Responsabilidade Técnica referente à execução da obra. 
§31.º A Contratada deve apresentar ao Fiscal Administrativo do contrato, em 30 (trinta) dias após emissão da Ordem de Início dos 
serviços, o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional de Obras (CNO) da Receita Federal, 
específico da obra contratada. 
§32.° Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a Contratada 
deverá entregar ao Fiscal Administrativo do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:  
a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Contratada. 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.  
Segurança do trabalho 
§33.° A Contratada deve obedecer às normas de segurança e higiene no trabalho e o fornecimento de todo o equipamento de 
proteção individual - EPI, inclusive vestimenta de trabalho, e de todo o equipamento de proteção coletiva - EPC, necessários ao 
pessoal e utilizados na prestação dos serviços. 
§34.° Deve paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
Encargos Trabalhistas, Previdenciários, Fiscais e Comercial 
§35.° Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 
§36.° A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e 
das edificações, inclusive perante o registro de imóveis. 
Mão de Obra 
§37.° A Contratada não deve contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou dos fiscais ou Gestor do Contrato, nos termos do Art. 48, 
Parágrafo Único, da Lei n° 14.133, de 2021. 
§38.° A Contratada  não deve permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
§39.° A Contratada deve manter, na direção do serviço, o profissional habilitado como responsável técnico que firmou a Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART ou documento equivalente) pelo mesmo, na forma de legislação vigente. 
§40.° A Contratada deve alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
§41.° A Contratada deve atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito nas especificações do objeto. 
§42.° A Contratada deve instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido. 
§43.° A Contratada deve cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(Art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021). 
§44.° A Contratada deve comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único da Lei n° 14.133, de 
2021). 
§45.° A Contratada deve observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
§46.° A Contratada deve responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante. 
§47.° A Contratada deve apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
§48.° A Contratada deve apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
§49.° A Contratada deve manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
§50.° A Contratada deve instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
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§51° A Contratada deve instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
§52.° A Contratada deve comunicar à fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
Materiais e ferramentas 
§53.° Todos os materiais a serem empregados deverão ser previamente aprovados pela fiscalização do Município. 
§54.° A Contratada deve promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
Canteiro de obras 
§55.° A Contratada deve fornecer e colocar placas no canteiro de serviços (placa de obra Badesul + placa de obra PMSM + placa 
de obra Governo Federal / FNDE), de conformidade com o exigido pelos órgãos de fiscalização, licenciamento e modelo fornecido 
pela Administração. 
§56.° A Contratada deve afixar em local visível placa de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do Governo Federal - 
Obras, mantendo-a em bom estado de conservação durante todo o prazo de execução das obras. 
§57.° A Contratada deve incluir, nas placas e adesivos indicativos da obra, o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado 
pelo Transferegov.br, bem como informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto 
no Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras. 
§58.° A Contratada deve destinar local apropriado, nas proximidades do serviço, para a guarda dos projetos, diário da obra e 
demais documentos pertinentes, de igual sorte que no local da mesma, manterá responsável técnico que possa realizar as devidas 
anotações no Diário de Obra e prestar todos os esclarecimentos que sobre ela forem solicitados. 
§59.° A Contratada deve empreender vigilância ininterrupta no canteiro de serviços, sendo de sua responsabilidade, 
independentemente de culpa, toda e qualquer perda de materiais, equipamentos, etc, resultante de roubo, furto, atos de 
vandalismo, ou qualquer outro fato de natureza semelhante, que venha a ocorrer no canteiro de serviços. 
§60.° A Contratada deve providenciar a sinalização do trânsito no local dos serviços, fornecendo, distribuindo e mantendo todo o 
material necessário para tanto. 
§61.° A Contratada deve remover o entulho e os materiais não utilizados na execução dos serviços, durante toda sua execução, 
mantendo limpas as instalações e o canteiro de serviços. 
Meio Ambiente 
§62.° A Contratada deverá observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão 
pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26.12.2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
b) Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela 
Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08.03.90, e legislação correlata. 
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de Agosto de 2023 
§63.° A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados é da Contratada, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado (Art. 12, inc. XI 
da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU n° 33, de 30 de Agosto de 2023). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
§1.° Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato. 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo. 
c) Der causa à inexecução total do contrato. 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato. 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
h) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
§2.° Serão aplicadas a Contratada que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multa. 
c) Impedimento de licitar e contratar. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
§3.° Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) As peculiaridades do caso concreto. 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante. 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de Programa de Integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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§4.° Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
§5.° A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante. 
§6.° Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
§7.° A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 
§8.° As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do Art. 163 da Lei n° 14.133, de 2021. 
§9.° É admitida a reabilitação da Contratada perante a Administração Municipal, exigidos, cumulativamente: 
a) Reparação integral do dano causado. 
b) Pagamento de multa. 
c) Transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 
03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade. 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo. 
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos no Art. 163 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
§10.° A sanção pelas infrações de apresentação de declaração falsa durante a execução do contrato ou de prática de ato lesivo 
previsto no Art. 5º da Lei n° 12.846, de 2013, exigirá, como condição de reabilitação da Contratada, a implantação ou 
aperfeiçoamento de Programa de Integridade pelo responsável. 
Advertência 
§11.° Será aplicada a sanção de Advertência, exclusivamente, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato e 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
§12.° Da aplicação desta sanção, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§13.° O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
§14.° O recurso terá efeito suspensivo da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
§15.° Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá 
dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
§16.° Aplicada esta sanção, no prazo máximo 15 dias úteis, o Contratante informará e manterá atualizados os dados relativos às 
sanções no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), conforme o caso. 
Multa 
§17.° A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas no contrato. 
§18.° É facultada a defesa da Contratada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
§19.° Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
estabelecido, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
§20.° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
§21.° Os débitos da Contratada para com o Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 
§22.° Da aplicação desta sanção, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§23.° O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
§24.° O recurso terá efeito suspensivo da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
§25.° Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá 
dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
§26.° Aplicada esta sanção, no prazo máximo 15 dias úteis, o Contratante informará e manterá atualizados os dados relativos às 
sanções no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), conforme o caso. 
Multa de mora 
§27.° A Contratada estará sujeita a multa de mora, decorrente de atraso injustificado no cumprimento do contrato. 
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§28.° A multa de mora será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
§29.° A multa de mora passará a ser multa compensatória quando ocorrer o atraso prolongado ou reiterado, sendo considerado, 
neste caso, descumprimento de obrigações contratuais. 
Multa sancionatória 
§30.° A Contratada estará sujeita à multa sancionatória, com valor variável de 2% a 30%, conforme descrito abaixo: 
a) Multa de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, para quando a Contratada der causa à inexecução 
parcial do contrato, ressalvadas as infrações que causem grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo 
b) Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, para quando a Contratada der causa à inexecução 
parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
c) Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, para quando a Contratada der causa à inexecução 
total do contrato. 
d) Multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, para quando a Contratada ensejar o retardamento 
da execução ou da entrega do objeto da contratação, sem motivo justificado. 
e) Multa de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, para quando a Contratada: apresentar 
documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato, praticar ato fraudulento na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude de qualquer natureza ou praticar ato lesivo previsto no Art. 5° da Lei n° 12.846, de 
1° de agosto de 2013. 
Impedimento de licitar e contratar 
§31.° A aplicação da sanção “Impedimento de licitar e contratar” impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando a Contratada cometer uma ou mais 
das seguintes infrações: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo. 
b) Dar causa à inexecução total do contrato. 
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 
§32.° A aplicação desta sanção requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou a 
Contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
§33.° Da aplicação desta sanção, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
§34.° O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
§35.° O recurso terá efeito suspensivo da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
§36.° Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá 
dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
§37.° Aplicada esta sanção, no prazo máximo 15 dias úteis, o Contratante informará e manterá atualizados os dados relativos às 
sanções no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), conforme o caso. 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
§38.° A aplicação da sanção “Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar” impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 
06 (seis) anos, quando a Contratada cometer uma ou mais das seguintes infrações: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo, quando houver justificativa para a imposição desta penalidade mais grave, em prol da sanção do 
impedimento de licitar e contratar. 
b) Dar causa à inexecução total do contrato, quando houver justificativa para a imposição desta penalidade mais grave, em prol da 
sanção do impedimento de licitar e contratar. 
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado, quando houver justificativa 
para a imposição desta penalidade mais grave, em prol da sanção do impedimento de licitar e contratar. 
d) Apresentar declaração falsa durante a execução do contrato. 
e) Praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
g) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
§39.° A aplicação desta sanção requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir e será precedida de análise jurídica. 
§40.° Da aplicação desta sanção, caberá pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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§41.° O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
§42.° Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá 
dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 
§43.° Aplicada esta sanção, no prazo máximo 15 dias úteis, o Contratante informará e manterá atualizados os dados relativos às 
sanções no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), conforme o caso. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DO CONTRATO 
§1.° O objeto do contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, assinado pelas partes, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, assinado pelas 
partes, após o decurso do prazo de observação ou de vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
§2.° O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 
§3.° O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
§4.° Salvo disposição em contrário, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 
contrato, exigidos por normas técnicas oficiais, correrão por conta da Contratada. 
Termo de Recebimento Provisório 
§5.° Caso sejam verificadas pendências técnicas que comprometam a plena funcionalidade, a qualidade e a estética do objeto, a 
fiscalização técnica não emitirá o Termo de Recebimento Provisório e: 
a) A Contratada estará sujeita à multa de mora (multa decorrente de atraso no cumprimento do contrato). 
b) Será estabelecido prazo para as correções através de Aditivo. 
c) A garantia contratual deverá ser prorrogada. 
§6.° Caso sejam verificadas pendências técnicas que não comprometam a plena funcionalidade, a qualidade e a estética do 
objeto, o fiscal técnico emitirá o Termo de Recebimento Provisório com Ressalvas, detalhando as inconformidades verificadas e o 
prazo estabelecido para correção, sendo condição a ser atendida para emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
§7º O Contratante poderá emitir termos de recebimentos parciais conforme as condições de execução do objeto. 
§8º Deverá ser encaminhada cópia do Termo de Recebimento Provisório para o Setor de Contratos da Secretaria de Município de 
Planejamento e Administração, em até 05 (cinco) dias da data de sua emissão. 
Termo de Recebimento Definitivo 
§9.° O prazo para o recebimento definitivo do contrato, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias após a emissão do Termo de 
Recebimento Provisório do objeto, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
§10.° O Termo de Recebimento Definitivo deverá verificar a plena funcionalidade, a qualidade e a estética do objeto, averiguando 
se as inconformidades apontadas no Termo de Recebimento Provisório foram sanadas. 
§11.° O Termo de Recebimento Definitivo do contrato será precedido de: 
a) Verificação de saldo de empenhos. 
b) Averiguação de necessidade de aditivos de supressão, reajustes, revisões de preços, indenizações e multas. 
c) Apresentação de certidão negativa junto às concessionárias de água e energia. 
d) Apresentação de CND emitida pela Receita Federal. 
§12.º Deverá ser encaminhada cópia do Termo de Recebimento Definitivo para o Setor de Contratos da Secretaria de Município de 
Planejamento e Administração, em até 05 (cinco) dias da data de sua emissão. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO DO CONTRATO 
§1.° O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
§2.° O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no Art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os Art. 138 e 139 da mesma Lei. 
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 
c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
§3.° O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos, relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações e multas. 
§4.° A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, da Lei n° 14.133, de 2021).  
§5.° O contrato será extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Art. 14, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021). 
 



 

Contrato n° 201/2026          Parecer Jurídico nº 1153/PGM/2025            Ticket nº 380759 
Rua Venâncio Aires, nº 2277 | 2º Andar | Centro | CEP: 97010-005 | Santa Maria/RS | Brasil 

+55 (55) 3174-1501 | contratos@santamaria.rs.gov.br | www.santamaria.rs.gov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA 

Secretaria de Município de Planejamento e Administração 
Superintendência de Compras e Licitações  
 

 

 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
§1.° As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
§2.° Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 
com os princípios do Art. 6° da LGPD. 
§3.° É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
§4.° Terminado o tratamento dos dados que envolvam o presente contrato, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do Art. 16 da LGPD, somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
§5.° É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD, a fim de minimizar os riscos causados pelo tratamento de dados. 
§6.° A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
§7.° O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a Contratada atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
§8.° A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
§9.° Bancos de dados formados a partir de compartilhamentos de dados desta administração pública com a contratada deverão 
ser tratados de acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, mantendo-os em ambiente controlado, com a observância 
das medidas técnicas e administrativas necessárias para o seu cumprimento. 
§10.° O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
§11.° A violação a quaisquer dos dispositivos contratuais acima trazidos, pode acarretar a responsabilização da Contratada, nos 
termos da Lei 13.709/18 e também a rescisão do presente contrato, ante a necessidade da administração pública cumprir com o 
princípio da legalidade, nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO 
§1.° Incumbirá ao Contratante divulgar o presente contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no Art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Art. 91, caput, da Lei 
n° 14.133, de 2021, e ao Art. 8°, §2°, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c Art. 7°, §3°, inc. V, do Decreto n° 7.724, de 2012.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
§1.° Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - FORO 
§1.° Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria-RS, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
Santa Maria-RS, 27 de abril de 2026. 

 
 
 
 

Rodrigo Decimo 
Contratante 

 
 
 
 
 

GMA SUL CONSTRUÇÕES LTDA 
Representante legal 

Contratada 
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